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APRESENTAÇÃO
Nesta segunda edição, a Secretaria da Educa-
ção do Estado de São Paulo (Seduc-SP) apre-
senta a análise externa realizada pela Comissão 
Médica da Educação de São Paulo.
A Comissão Médica da Educação apresenta à 
sociedade o 2º Boletim Epidemiológico da Edu-
cação, que consiste em uma análise dos dados e 
informações coletadas pelo Sistema de Informa-
ção e Monitoramento da Educação (SIMED) para 
a COVID-19, no âmbito das unidades de ensino 
da educação básica no Estado de São Paulo.
Como reflexo do compromisso do Governo do 
Estado de São Paulo com a aprendizagem e o 
pleno desenvolvimento de todos os estudan-
tes da educação infantil ao ensino médio, foi 
publicado em 26 de março de 2021 o Decreto 
65.5971, que define a educação básica como 
atividade essencial. A escola aberta é funda-
mental para o desenvolvimento intelectual, con-
vívio, socialização, proteção social e garantia 
de direitos de crianças e adolescentes.
A publicação desse normativo consolida o po-
sicionamento de que as atividades escolares 
presenciais do ensino básico podem ser de-
senvolvidas em todas as fases do Plano São 
Paulo - inclusive nas mais restritivas, conforme 
garantido desde dezembro de 2020, quando foi 
emitido o Decreto 65.3842.
Desde meados de 2020, a Secretaria da Edu-
cação do Estado de São Paulo empreende 
esforços para o retorno das aulas presenciais, 
como o estabelecimento de protocolos sanitá-
rios, compra centralizada de equipamentos de 
proteção individual e produtos para higiene, re-
passe de recursos para as unidades investirem 

na melhoria dos ambientes das escolas e moni-
toramento dos casos de COVID-19.
Este conjunto de medidas visa oferecer todas 
as condições necessárias para o retorno gra-
dual, responsável e seguro das aulas e ativida-
des presenciais para estudantes e profissionais 
da educação do estado de São Paulo.
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INTRODUÇÃO
Para garantir que os problemas de importância 
para a saúde pública sejam monitorados de forma 
eficiente e eficaz, no âmbito da rede de ensino, a 
Comissão Médica da Educação (CME) realiza o 
monitoramento e avaliação sistemática da estra-
tégia de vigilância integrada entre a Secretaria de 
Educação e Saúde do Estado de São Paulo. 
O Sistema de Informação e Monitoramento da 
Educação para COVID-19 (SIMED) foi lançado em 

22 de dezembro de 2020 e sua aplicação está em 
desenvolvimento. Por este motivo, esta avaliação 
busca identificar as potencialidades e fragilidades 
para realizar a interoperabilidade eletrônica entre 
o SIMED e os dados do e-SUS Notifica e SIVEP 
Gripe, para identificar quais registros informados 
pelas escolas da rede de ensino pública e privada 
constam nas bases de dados oficiais da Secre-
taria de Saúde dos Municípios e Estado. Deste 
modo, serão estabelecidos padrões de dados 
e recomendações para o intercâmbio eletrônico 
de dados de saúde, bem como a implementação 
de aprimoramento na Estratégia de Vigilância de 
Síndrome Respiratória Aguda com foco em CO-
VID-19, na rede de ensino, bem como apoiar a 
resposta da saúde pública às ameaças emergen-
tes em saúde, no âmbito da educação. 

Sobre a Vigilância em Saúde 
Em 12 de julho de 2018 o Conselho Nacional de 
Saúde instituiu a Política Nacional de Vigilân-
cia em Saúde (PNVS), por meio da Resolução 
188/2018, onde definiu a Vigilância em Saúde 
como o processo contínuo e sistemático de cole-
ta, consolidação, análise de dados e dissemina-
ção de informações sobre eventos relacionados 
à saúde, visando o planejamento e a implemen-
tação de medidas de saúde pública, incluindo a 
regulação, intervenção, atuação em condicionan-
tes e determinantes da saúde, para a proteção 
e promoção da saúde da população, prevenção,  
controle de riscos, agravos e doenças.3 
Entre as diretrizes da PNVS estão a detecção, 
monitoramento e resposta às emergências em 
saúde pública, observando o Regulamento Sa-
nitário Internacional, promoção de estratégias 
para implementação, manutenção e fortaleci-
mento das capacidades básicas de vigilância 
em saúde, além da produção de evidências a 
partir da análise da situação da saúde da popu-
lação, de forma a fortalecer a gestão e as práti-
cas em saúde coletiva.3

Sobre a Vigilância em Saúde e 
Saúde na Escola
No âmbito da educação a PNVS prevê que a arti-
culação entre as vigilâncias pressuponha no âm-
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bito da gestão do trabalho, o desenvolvimento e 
a educação permanente a articulação intersetorial 
com Ministérios e Secretarias de Governo, espe-
cialmente com o Ministério da Educação, para fins 
de inclusão de conteúdos temáticos de vigilância 
em saúde nos currículos do ensino fundamental 
e médio, da rede pública e privada, em cursos de 
graduação e de programas específicos de pós-
-graduação em sentido amplo e estrito, possibili-
tando a articulação ensino, pesquisa e extensão.3

Uma das estratégias para implementação des-
sas medidas foi iniciada pelo Programa Saúde 
na Escola (PSE) que visava integrar e articular de 
modo permanente a saúde e educação, propor-
cionando melhoria da qualidade de vida da po-
pulação brasileira. No entanto, com a ocorrência 
da Pandemia de COVID-19 ficou demonstrada a 
insuficiência deste programa para dar conta das 
especificidades em situações de emergência. 

Sobre a Emergência em Saúde 
Pública (ESP)
Em 30 de janeiro de 2020 a Organização Mun-
dial da Saúde declarou Emergência de Saúde 
Pública de Importância Internacional (ESPII), 
seguida de reconhecimento nacional com a De-
claração de Emergência de Saúde Pública de 
Importância Nacional (ESPIN), em 3 de fevereiro 
do mesmo ano, no âmbito do Regulamento Sa-
nitário Internacional.4 
A contar de 1º de maio de 2021, data final do 
intervalo avaliado pela CME, se passaram 457 
dias corridos, ou 1 ano e 3 meses, desde que 
a OMS declarou ESPII. Até esta data, o mun-
do somava 151 milhões de casos confirmados 
de COVID-19 e 3,2 milhões de óbitos, sendo o 
Brasil o 3º país com o maior número de casos 
de COVID-19 com 14,9 milhões de casos e 414 
mil óbitos.5 No mesmo período o Estado de São 
Paulo registrou 2.918.044 casos e 96.941 óbitos, 
sendo 1.450.091 casos e 50.133 óbitos notifica-
dos entre 03 de janeiro e 01 de maio de 2021.6

A ESP e a Educação
A atividade educacional continua sendo uma das 
mais prejudicadas da sociedade, principalmente 
em países pobres e em desenvolvimento como o 

Brasil. Segundo a Unesco, o Brasil está com 49 
semanas de escolas fechadas. Era compreensí-
vel que há um ano, a lógica fosse fechar qualquer 
tipo de escola, incluindo creches e universidades. 
Naquela época havia uma falsa compreensão de 
que as crianças seriam os principais dissemina-
dores da COVID-19 e, por consequência, mantê-
-las em casa poderia desacelerar a dispersão da 
doença. Entretanto, atualmente é certo que esta 
premissa não estava correta e se torna urgente a 
sua revisão com novas proposições. 

Notificação compulsória
A Vigilância de Síndromes Respiratórias Agudas 
no âmbito da Rede de Ensino do Estado de São 
Paulo visa padronizar a notificação compulsória 
conforme previsto no Artigo 8º da Lei Federal nº 
6.259, de 30 de outubro de 1975 que determina 
aos responsáveis por organizações e estabele-
cimentos públicos e particulares de ensino, a 
notificação compulsória de casos suspeitos ou 
confirmados de Doença pelo Coronavírus 2019 
(COVID-19), conforme Lista de Notificação 
Compulsória do Ministério da Saúde atualizada 
na Portaria de Consolidação nº 4, de 28 de Se-
tembro de 2017, anexo V - Capítulo I. 
A notificação compulsória está normatizada na 
rede de ensino de São Paulo pelo Artigo 5ª da Re-
solução SEDUC nº 11 de 26 de janeiro de 2021, 
que determina que as unidades escolares regis-
trarão as ocorrências de casos suspeitos e con-
firmados de COVID-19 no Sistema de Informação 
e Monitoramento da Educação para COVID-19 
- SIMED, disponível na Secretaria Escolar Digital 
- SED, mantendo o constantemente atualizado, 
conforme disposto no Decreto 65.384/2020.

Definição de caso de Síndrome 
Respiratória Aguda (SRA)
O SIMED visa monitorar infecções ativas, onde 
a atividade presencial escolar dentro do período 
de transmissão possa envolver a escola como 
Local Provável de Infecção (LPI). Deste modo, 
são consideradas as seguintes definições. 

Síndrome Gripal
Os servidores, trabalhadores terceirizados e 
estudantes com quadro respiratório agudo, 
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caracterizado por pelo menos dois (2) dos se-
guintes sinais e sintomas: febre (mesmo que 
referida), calafrios, dor de garganta, dor de ca-
beça, tosse, coriza, distúrbios olfativos ou dis-
túrbios gustativos.
Observações:

•	Em crianças: além dos itens anteriores, con-
sidera-se também obstrução nasal, na au-
sência de outro diagnóstico específico.

•	Em idosos: deve-se considerar também cri-
térios específicos de agravamento como sín-
cope, confusão mental, sonolência excessi-
va, irritabilidade e inapetência.

•	Na suspeita da covid-19, a febre pode estar 
ausente e sintomas gastrointestinais (diar-
reia) podem ocorrer.

Síndrome Respiratória Aguda Grave
Indivíduo com SG que apresente: dispneia/des-
conforto respiratório; OU pressão ou dor persis-
tente no tórax; OU saturação de O2 menor que 
95% em ar ambiente; OU coloração azulada 
(cianose) dos lábios ou rosto.
Observações:

•	Em crianças: além dos itens anteriores, obser-
var os batimentos de asa de nariz, cianose, ti-
ragem intercostal, desidratação e inapetência;

•	Para efeito de notificação no Sivep-Gripe, 
devem ser considerados os casos de SRAG 
hospitalizados ou os óbitos por SRAG inde-
pendente de hospitalização.

Protocolos sanitários para funciona-
mento de escolas em SP
A Secretaria da Educação do Estado de São 
Paulo elaborou uma série de Protocolos Sanitá-
rios para o funcionamento de estabelecimentos 
escolares que todos devem seguir.
Em resumo: 
1.	 Temperatura: deve-se aferir a temperatura an-

tes de ingressar na escola; 
2.	 Higiene: orientar e garantir condições ade-

quadas para realização frequente da higie-

nização das mãos com água e sabão e/ou 
álcool em gel; 

3.	 Equipamento de Proteção Individual: é obri-
gatório o uso de máscara durante todo o pe-
ríodo de permanência no ambiente escolar; 

4.	 Fluxo de pessoas: é orientado que as escolas 
adotem estratégias para evitar aglomerações 
durante a entrada, saída e intervalos entre as 
aulas, e aproveitem esses momentos para 
fortalecer a conscientização do cuidado com 
o próximo; 

5.	 Distanciamento físico: é recomendável que se 
observe a distância mínima de 1,5 metro entre 
as pessoas dentro da unidade escolar;

6.	 Ambiente: a ventilação adequada de todos 
os espaços escolares deve ser assegurada, 
portas e janelas mantidas abertas e privilegiar 
atividades ao ar livre;

7.	 Limpeza: todos os espaços devem ser higie-
nizados constantemente, em especial, aque-
les utilizados com maior regularidade por alu-
nos e equipes escolares, devendo-se garantir 
a limpeza ampla ao final dos turnos; 

8.	 Interação: deve-se restringir interações que 
envolvam contato físico entre as pessoas em 
todos os ambientes da escola; 

9.	 Ocupação: a presença máxima de estudantes 
deve ser de até 35% das matrículas nas fases 
vermelha e laranja, passando para até 70% 
na fase amarela e até 100% na fase verde do 
Plano São Paulo.

10.	Doentes: pessoas que apresentem quais-
quer sinais e sintomas sugestivos de CO-
VID-19 não devem comparecer às unida-
des escolares sob nenhuma circunstância.

OBJETIVOS
Geral
Avaliar o Sistema de Informação e Monitora-
mento da Educação para COVID-19 (SIMED), de 
modo a garantir que as Síndromes Respiratórias 
Agudas identificadas em ambiente escolar sejam 
monitoradas de forma eficiente e eficaz. 
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Específicos:

•	Avaliar a completitude dos principais cam-
pos do formulário de registro de casos;

•	Descrever o perfil dos casos que se enqua-
dram na definição de caso suspeito ou con-
firmado para Síndrome Gripal ou Síndrome 
Respiratória Aguda Grave, segundo as di-
mensões de tempo, lugar e características 
pessoais;

•	Realizar recomendações para aprimoramen-
to do SIMED. 

METODOLOGIA

Fonte dos dados
A CME recebeu uma base de dados bruta em 3 
de maio de 2021, extraída às 8 horas, referente 
a todo o período de registro de dados.

Campos utilizados para análise
Para esta análise foram utilizados os seguintes 
campos do sistema de informação para carac-
terização do perfil dos registros no sistema. 

Figura 1 - Dicionário de dados do SIMED
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Tratamento da base de dados

Deduplicação

A limpeza e validação teve como princípio a 
exclusão de registros multiplicados decorren-
tes de digitação e problemas lógicos na regra 
do sistema. Para isso, foi criada uma chave 
primária utilizando o <NOME COMPLETO>+<-
NOME COMPLETO DA MÃE>+<DATA DE 
NASCIMENTO>+<CLASSIFICAÇÃO FINAL>. 
Com base neste código gerado, utilizou-se 
de estratégia de deduplicação determinística, 
mantendo apenas uma linha de registro quan-
do a chave primária fosse igual. 

Período de análise

Considerando que o lançamento do SIMED 
ocorreu em 22 de dezembro e com a proxi-
midade do Natal e Ano Novo de 2021, optou-
-se por trabalhar com o ano epidemiológico 
de 2021 e a semana epidemiológica completa. 
Portanto, apenas registros com data de noti-
ficação entre 03 de janeiro a 01 de maio de 
2021 foram considerados. 

Com base neste procedimento, foram excluídas 
7 (sete) linhas com data inferior e 1 (uma) linha 
com data posterior ao período de estudo. 

Registros inválidos 

Somente foram avaliados os registros que pos-
suíam registro de data de início dos sintomas, 
quando forem sintomáticos ou que possuíam 
data de contato, quando assintomáticos. 

Com base neste procedimento, foram excluí-
das 2.409 linhas com registros inválidos e 
que não deveriam estar registrados na base 
do SIMED. 

Estratégia de análise
Foi utilizada estratégia adaptada do Updated 
Guidelines for Evaluating Public Health Surveil-
lance Systems do Centro de Controle de Doen-
ças do EUA publicado em 27 de julho de 2001.7

Programas para análise
Para extração da base foi utilizada rotina do 
SQL, para geração de tabelas e gráficos foi uti-
lizado o programa Excel 365 e para mapas o 
programa QGSI versão 3.18 com desagregação 
por município de localização da escola. 

Unidades de análise
Para a realização da análise de dados, os regis-
tros notificados pelas escolas foram agregados 
por município de localização da unidade escolar, 
por diretorias de ensino e tipo de rede de ensino.  

As escolas estaduais estão divididas em 91 
Diretorias de Ensino, distribuídas na região da 
Grande São Paulo, no interior e litoral do estado 
(Figuras 2, 3 e 4). Elas são unidades administra-
tivas regionais, que articulam os órgãos centrais 
da SEDUC com as escolas da rede estadual de 
ensino localizadas em um determinado territó-
rio, e cujas atribuições são estabelecidas pelo 
Decreto 64.187, de 17 de abril de 2019.

Registros válidos
Para ser considerado um registro válido é ne-
cessário que apresente dois ou mais sintomas 
característicos de COVID-19 OU seja um con-
tato próximo com aluno, servidor ou trabalha-
dor terceirizado da escola, que seja um caso 
suspeito ou confirmado de COVID-19 e tenha 
realizado teste de RT-PCR ou de Antígeno com 
resultado positivo (Figura 5).

Para análise, foram considerados 28.064 válidos 
que cumprem a definição de caso, segundo nor-
mas do Sistema Nacional de Vigilância em Saúde. 
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Figura 2 - Mapa de localização de Diretorias de Ensino do Estado de São Paulo

Figura 3 - Mapa de localização de Diretorias de Ensino da Grande São Paulo
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Figura 4 - Mapa de localização de Diretorias de Ensino do município de São Paulo
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Figura 5 - Fluxograma para registro de Síndrome Respiratória Aguda no SIMED. 

Classificação de casos no âmbito 
do SIMED
A notificação compulsória no âmbito do Siste-
ma de Ensino é a comunicação obrigatória à 
autoridade de saúde, realizada pelos estabele-
cimentos de ensino, públicos ou privados, so-
bre a ocorrência de suspeita ou confirmação 
de doença. Deste modo, compete à Secretaria 
de Saúde a conclusão da investigação epide-
miológica e classificação final do registro nos 
sistemas de informação. Os registros realizados 
pelas unidades de ensino são categorizados 
conforme descrito abaixo.

Caso confirmado
Todos os registros de caso provável de CO-
VID-19 validados pela Secretaria de Estado 
da Saúde do Estado de São Paulo por meio 
da interoperabilidade das bases de dados dos 
sistemas de informação ou por meio da anexa-
ção de imagem do laudo médico ou laboratorial 
no SIMED. 

Considerando que o objetivo do sistema é a de-
tecção de casos ativos de COVID-19 que esti-
verem relacionados às atividades presenciais na 
escola em período compatível com a infecção, 
averiguado pela data de início dos sintomas e 
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última exposição dentro do período de 14 dias 
anteriores à data de início dos sintomas. Tam-
bém podem ser considerados aqueles casos 
que forem contatos de estudantes, professores 
ou demais trabalhadores da escola. 

Caso Provável
São os registros do SIMED que possuem os 
campos Tipo de exame <DS_TIPOEXAME> 
com o valor [RT-PCR] e o campo de resultado 
do exame <DS_TESTECOVIDRESULTADO> 
com o valor [Positivo]. 

Caso Inconclusivo
São os registros do SIMED cujos campos: 

•	Tipo de exame <DS_TIPOEXAME> com o va-
lor [Sorológico OU Teste Rápido]; OU

•	Resultado do exame <DS_TESTECOVIDRE-
SULTADO> com o valor [Inconclusivo]; OU

•	Tipo de exame <DS_TIPOEXAME> com o 
valor [vazio] E o campo Data de Notificação 
<DT_INCLUSAO> apresentar data superior a 
60 dias; 

Observação: este último critério já é adotado 
pela Vigilância em Saúde para Dengue e Me-
ningite, por exemplo, conforme Instrução nor-
mativa n.º 02/SVS/MS, de 22 de novembro de 
20058.

Caso Descartado
São os registros do SIMED que possuem os 
campos Tipo de exame <DS_TIPOEXAME> com 
o valor [RT-PCR OU Sorologia OU Teste Rápido] 
e o campo de resultado do exame <DS_TES-
TECOVIDRESULTADO> com o valor [Negativo]. 

Caso em Investigação 
São os registros que constam em aberto os 
campos de resultado do teste COVID-19 e evo-

lução do caso. 

No SIMED estão registrados casos das redes 
de ensino estadual, redes municipais e re-
des particulares, conforme dispõe o Decreto 
65.384/20.

A rede estadual de ensino está sob a gestão  
do Governo do Estado, sendo dividida em dois 
grupos de escolas: 

•	Rede Estadual - SEDUC: formada por unida-
des de ensino vinculadas à SEDUC-SP. 

•	Rede Estadual - Outras: formada por unida-
des de ensino vinculadas a outras Secreta-
rias do Governo do Estado. Nesses casos, 
a SEDUC não possui gerência administrativa 
sobre essas unidades. As escolas de ensi-
no técnico de nível médio do Centro Paula 
Souza, por exemplo, estão vinculadas à Se-
cretaria de Desenvolvimento Econômico do 
Estado de São Paulo. Também há escolas de 
educação básica vinculadas às universida-
des públicas estaduais.   

A rede municipal é formada por escolas geren-
ciadas pelas prefeituras municipais. E as pri-
vadas são escolas autogeridas ou geridas por 
ente não público com ou sem fins lucrativos.

RESULTADOS

Nas últimas décadas, especialmente a partir 
do ano 2000, as influências das mudanças no 
modo de vida, no acesso aos bens de consu-
mo e da globalização aumentou a possibilidade 
de ocorrência de pandemias. O trânsito inter-
nacional, o turismo, o comércio, as migrações 
decorrentes de conflitos, mudanças climáticas 
ou crises econômicas movimentam pessoas, 
mercadorias e consequentemente os agentes 
de doenças transmissíveis como cólera, ebola, 
influenza e coronavírus.9

No entanto, os países tropicais como o Brasil 
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também padecem de outras emergências decor-
rentes de doenças diarreicas por falta de água 
potável, saneamento e higiene inadequados. Se-
gundo a Organização Mundial da Saúde (OMS) 
são mais de 842.000 mortes anuais, sendo que 
58% destas poderiam ser evitadas por meio de 
medidas simples como o uso de hipoclorito e 
fornecimento de água potável. Estima-se que as 
perdas econômicas decorrentes de fenômenos 
geológicos e hidrometeorológicos alcancem os 
500 bilhões de dólares por década.10

O sucesso dos planos institucionais de pre-
paração e resposta às emergências depende 
de comunidades e instituições trabalhando 
em conjunto para garantir a antecipação à si-
tuação, a capacidade de adotar medidas para 
conter ou mitigar a situação de risco e também 
a resiliência da sociedade afetada. De modo 
geral a preparação está concentrada e condi-
cionada às capacidades institucionais e focada 
no conhecimento técnico e influência política e, 
de modo geral, negligencia as capacidades da 
comunidade. É com base nestas premissas que 
a Secretaria de Educação de São Paulo poderá 
intervir e contribuir diretamente na preparação 
e resposta do Estado de São Paulo, bem como 
fomentar a mudança de cultura institucional em 
todo o território nacional. 

Os países que estão tendo maior êxito na res-
posta possuem elevados índices educacionais 
e por décadas envolveram as crianças, ado-
lescentes, professores, comunidade escolar e 
familiares na preparação. Há uma série de ini-
ciativas em todo o mundo para envolver os es-
tudantes por meio de aplicativos para dispositi-
vos móveis com gamificação e jogos (Figura 6). 

Lançada em fevereiro de 2003, a Campanha 
Nacional de Serviço Pública, denominada Rea-
dy foi projetada para educar e capacitar o povo 
americano a se preparar, responder e mitigar 
emergências, incluindo desastres naturais e 
provocados pelo homem. O objetivo da cam-
panha é promover a preparação por meio do 
envolvimento do público. No site www.ready.
com há uma série de materiais para envolver a 
comunidade na participação contra situações 
emergenciais como pandemias, furacões, in-
cêndios entre outras situações inusitadas e 
inesperadas, por meio de quatro eixos princi-
pais: (1) manter-se informado sobre os diferen-
tes tipos de emergências. que podem ocorrer e 
suas respostas adequadas; (2) fazer um plano 
de emergência familiar; (3) construir um kit de 
suprimentos de emergência; e (4) envolva-se 
em sua comunidade tomando medidas para se 
preparar para emergências.

Figura 6 - Estratégias de gamificação para ensinar crianças e adolescentes na preparação e resposta 
às emergências em saúde pública. 
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Figura 7 - Página sobre pandemias do Governo Americano para envolver a comunidade. 

O principal pilar para estruturação de respos-
tas eficientes é a educação, seja técnica e 
altamente especializada, mas também envol-
vendo a comunidade, principalmente por meio 
de crianças e adolescentes. Deste modo, o SI-

MED torna-se um importante instrumento para 
envolver as escolas no reconhecimento de sua 
situação epidemiológica. É por meio do auto-
diagnóstico que as escolas poderão se tornar 
mais seguras não somente frente à COVID-19, 
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mas também contra outras doenças, desas-
tres e até atos intencionais. 

Para que a escola possa se tornar mais segura é 
preciso que ela conheça sua população, identi-
fique os grupos de maior risco, implemente me-
didas para prevenir e controlar as situações de 
emergência diante de casos, surtos ou desas-
tres em âmbito escolar. Para isso, é preciso que 
estejam capacitadas no diagnóstico e avaliação 
de riscos. Há técnicas e formação para suprir 
esta necessidade e um dos meios de começar 
é estabelecendo uma estreita relação com a 
Secretaria Municipal de Saúde e, principalmen-
te, com a Unidade de Saúde responsável pela 
atenção à saúde de seu território. 

A avaliação da capacidade de resposta da es-
cola deve passar por avaliação interna (autoa-
valiação), sempre que ocorrer alguma situa-
ção de emergência é preciso revisar as lições 
aprendidas, documentar e aprimorar os instru-
mentos de resposta, outro ponto importante é 
a realização de exercícios simulados. Para isso, 
a Secretaria de Educação poderá dispor de ins-
trumentos e materiais para aplicação de acordo 
com o público-alvo. Por fim, as escolas de um 
município ou região podem se apoiar realizando 
avaliações cruzadas das capacidades, promo-
vendo o intercâmbio de experiências e aprimo-
ramento da resposta. 

Os eventos relacionados à saúde, que afetam 
muitas pessoas ou que requerem grandes gas-
tos de recursos são de importância para a saúde 
pública. No entanto, eventos relacionados à saú-
de que afetam poucas pessoas também podem 
ser importantes, especialmente se os eventos se 
agruparem no tempo e no local (por exemplo, 
um surto limitado de uma doença grave).7

Não é raro que escolas sejam afetadas por sur-
tos de transmissão pessoa a pessoa ou por 
fonte comum, como síndromes respiratórias 
agudas e doenças diarreicas agudas. Em ou-
tros casos, as preocupações do público podem 
focar a atenção em um evento específico rela-
cionado à saúde, criando ou aumentando a im-
portância de uma avaliação. 

O Sarampo foi eliminado e reintroduzido no 
Brasil nos últimos anos e outras doenças que 
são raras. devido a medidas de controle bem-
-sucedidas, podem ser percebidas como sem 
importância, mas seu nível de importância 
deve ser avaliado como um possível evento 
sentinela relacionado à saúde ou por seu po-
tencial de ressurgir. Finalmente, a importân-
cia de um evento relacionado à saúde para a 
saúde pública é influenciada por seu nível de 
evitabilidade e ter a escola como parte do sis-
tema de vigilância local é uma estratégia de 
inteligência gerencial do sistema de saúde e 
educação. Ao final todos ganham com isso. 
Um exemplo disso é a notificação de violência 
contra crianças e adolescentes. Atualmente, a 
principal e melhor fonte de informação sobre 
este agravo é a escola. 

Crianças e adolescentes representam 42% da 
população mundial, sendo 26% menores de 
15 anos.11 O fechamento de escolas coloca 
em risco a saúde das crianças e adolescentes. 
Segundo o publicação “Disaster Medicine and 
Public Health Preparedness”, cerca de 30% 
das crianças em quarentena desenvolvem cri-
térios clínicos para diagnóstico de Transtorno 
do Estresse Pós-Traumático.12 Nos Estados 
Unidos, 83% das crianças com condições psi-
quiátricas relatam piora dos sintomas durante 
a quarentenas, segundo publicação na pres-
tigiada revista The Lancet Child & Adolescent 
Health. Os diagnósticos mais comuns foram 
transtorno de estresse agudo, transtorno de 
ajustamento, luto e transtorno de estresse pós-
-traumático. Três estudos durante a pandemia 
COVID-19 relataram inquietação, irritabilidade, 
ansiedade, pegajosidade e desatenção com 
aumento do tempo de tela em crianças duran-
te a quarentena.13

Segundo a Unesco, em decorrência da epide-
mia de Ebola na África Ocidental, ocorreu au-
mento de 65% na gravidez infantil com o fe-
chamento das escolas em Serra Leoa, além de 
aumento no abandono escolar e violência in-
fantil. Segundo o Balanço do Disque 100 pelo 
Governo Federal, houve uma redução de 18% 
nas denúncias de abuso contra crianças e ado-
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lescentes no Brasil, entre março e abril de 2020. 
Este fenômeno não significa maior segurança, 
mas menor notificação e maior risco para as 
crianças. Assim como no Brasil, nos EUA as es-
colas representam 19% das denúncias de abu-
so contra crianças, segundo o relatório Child 
Welfare Information Gateway 2019. 

A Pandemia de Doença pelo Coronavírus 2019 
(COVID-19) consolidou-se como a emergência 
de saúde pública de maior impacto dos últimos 
100 anos. Não há nenhum setor que possa con-
tribuir de maneira mais direta na preparação e 
resposta do que o setor educacional. O Brasil 
possui uma tradição na resposta às emergên-
cias, mas lamentavelmente a capacidade para 
vigilância e resposta não é suficiente e, de modo 
geral, é centralizada. 

Atualização sobre a doença
A COVID-19 na população de crian-
ças e adolescentes
A infecção pelo coronavírus pode ocorrer em 
qualquer idade, incluindo crianças e adoles-
centes. No entanto, os dados epidemiológi-
cos são sugestivos de que crianças menores, 
geralmente com idade inferior a 14 anos, são 
menos afetadas pela COVID-19 que os adultos 
e representam cerca de 14% dos casos confir-
mados em laboratório.14–16 Nos últimos meses 
ocorreu um aumento de casos em menores de 
21 anos e entre as justificativas estão a evolu-
ção de testes mais adequados para crianças, 
como o teste por meio da saliva e a maior cir-
culação da nova cepa P1.17,18 Deste modo, é 
fato que crianças estão sendo mais testadas 
agora que no passado e o conhecimento da 
doença neste grupo etário está ficando mais 
robusto. Dados de cerca de 1,2 milhão de tes-
tes positivos dos Estados Unidos, crianças e 
adolescentes menores de 18 anos de idade re-
sultaram em:19 

•	Pré-escolar (de 0 a 4 anos de idade): 17,4%

•	Escola primária (de 5 a 10 anos de idade): 
25,7%

•	Ensino médio (de 11 a 13 anos): 18,6%

•	Ensino médio (de 14 a 17 anos): 38,3%

Aspectos clínicos
O espectro clínico da COVID-19 varia de in-
fecções assintomáticas (40%) e sintomáticas 
(60%). Destas, 81% apresentam padrões clíni-
cos de leve a moderado, 14% podem desenvol-
ver casos graves e cerca de 5% de casos críti-
cos. A taxa de letalidade é de 2-3% e em 20% 
dos casos internados pode ser necessário o 
suporte ventilatório, por meio de oxigênio hos-
pitalar em alto fluxo ou ventilação mecânica.20

O principal meio de transmissão ainda são go-
tículas que tendem a cair dentro de um raio de 
1,5m a 2m. No entanto, gotículas menores e ae-
rossóis podem permanecer em suspensão por 
um período de tempo e distância maiores. To-
davia, não se sabe o quanto este tipo de trans-
missão pode contribuir para a transmissão na 
pandemia.21,22

Período de infecção
De modo geral a transmissão ocorre nos primei-
ros dias de doença, geralmente é maior cerca 
de dois dias antes e um dia após o início dos 
sintomas, reduzindo significativamente a partir 
do 7º dia.23 O período de detecção do RNA viral 
em teste RT-PCR pode ocorrer por cerca de 18 
dias. No entanto, ter RT-PCR após o 9º dia não 
indica necessariamente a presença de vírus in-
fecciosos. Ou seja, apesar do resultado positi-
vo, a probabilidade transmissão é improvável.24

Em que medida escolas fechadas po-
dem influenciar a pandemia?
Desde a pandemia de Influenza Pandêmica de 
1918 se discute a real utilidade do fechamen-
to de escolas na limitação de pandemias de 
doenças respiratórias. Atualmente considera-se 
de baixa importância clínica a manutenção de 
crianças em casa, pois geralmente permanecem 
assintomáticas ou desenvolvem formas leves da 
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doença e não vão requerer hospitalização.25 Em 
países com melhor sistema de informação ficou 
demonstrado que a reabertura de escolas não 
foi associada a nenhuma variação significativa 
na incidência de COVID-19 ou mortes relaciona-
das.26,27 Em contraste, em um estudo realizado 
nos EUA, o fechamento foi associado a uma re-
dução significativa na circulação da SARS-CoV-2 
e problemas clínicos relacionados.28

Não se sabe ao certo o quanto estes efeitos es-
tão relacionados. No entanto, é impossível não 
considerar outros fatores como a adesão dos 

servidores, professores e alunos às medidas re-
comendadas, bem como o uso de máscaras de 
melhor qualidade em situações de maior exposi-
ção, como no transporte público. Um outro fator 
que pode sugerir que as escolas desempenham 
um papel menor no favorecimento da difusão 
da COVID-19 é a evidência de que quando as 
medidas gerais para a transmissão de doenças 
infecciosas foram cuidadosamente seguidas, o 
risco de transmissão do SARS-CoV-2 de crian-
ça para criança, durante os acampamentos de 
verão, era várias vezes inferiores aos da popu-
lação em geral.

Figura 8 - Número de pessoas infectadas por COVID-19 após redução em 45% na exposição. 



BOLETIM EPIDEMIOLÓGICO DA EDUCAÇÃO   –   Edição 2   -   Versão 1    –   Semanas Epidemiológicas 01 à 17
Comissão Médica da Educação | Secretaria da Educação do Estado de São Paulo – (03/01/2021 a 01/05/2021)

16

A Seduc-SP tem no Sistema de Informação e Mo-
nitoramento da Educação para Covid-19 (SIMED) 
uma de suas principais ferramentas para promo-
ver o retorno seguro das atividades educacionais 
no Estado de São Paulo. O SIMED está disponível 
na Secretaria Escolar Digital (SED), acessível a to-
das as escolas da educação básica localizadas no 
Estado. O sistema permite o registro, o monitora-
mento dos casos suspeitos e confirmados de CO-
VID-19 notificados pelas unidades de ensino das 
redes estadual, municipais e privadas, conforme 
dispõe o Decreto 65.384/20.

Este boletim apresenta as análises dos casos re-
gistrados no SIMED entre os dias 3 de janeiro e 
1º de maio de 2021, período que corresponde ao 
primeiro quadrimestre do ano e a 17 semanas epi-
demiológicas. 

As análises aqui apresentadas revisam os dados 
e as considerações realizadas no Primeiro Boletim 
especial, publicado em 8 de março de 2020. Essa 
proposta de revisão se justifica porque, agora, vi-
vemos um momento diferente daquele quando as 
aulas e atividades regulares nas escolas haviam 
se iniciado há pouco tempo. A rede estadual, por 
exemplo, iniciou o ano letivo de 2021 em 8 de fe-
vereiro. 

O contexto atual é também diverso daquele em 
que ocorreu a publicação do Primeiro Boletim es-
pecial, sobretudo porque o mês de março marcou 
um agravamento das condições epidemiológicas 
relativas à COVID-19 no Estado de São Paulo. À 
época, o Governo decretou a Fase Emergencial, 
que impôs medidas mais restritivas, para conter o 
ritmo da pandemia. 

Com a implantação dessas medidas mais restri-
tivas, a Seduc-SP optou por recomendar a dimi-
nuição das atividades escolares presenciais como 
forma de contribuir para a redução na circulação 
de pessoas, permitindo que frequentassem as 
escolas estaduais, apenas os estudantes mais 
vulneráveis, como os que precisavam de alimen-
to, equipamento para acesso ao ensino remoto e 
entrega de materiais e chips. Essa orientação per-
manece vigente, onde as escolas da rede estadual 
continuam seguindo o limite da fase vermelha - de 
até 35% do número de estudantes matriculados -, 

devendo atender preferencialmente os estudantes 
mais vulneráveis, compreendidos como aqueles:

I -	 que estejam em processo de alfabetização;
II -	 que apresentam maiores defasagens de 

aprendizagem;
III -	que estejam com dificuldades de acesso à 

tecnologia e recursos ergonômicos básicos 
para estudo em sua residência;

IV -	que necessitam de alimentação escolar;
V -	 cuja saúde mental estiver sob risco acentua-

do;
VI -	cujos responsáveis são trabalhadores de ativi-

dades essenciais, conforme definido pelo De-
creto 64.881, de 22-03-2020.

Por conta dessa mudança expressiva no contex-
to, apresenta-se a seguir um panorama sobre a si-
tuação epidemiológica atual referente à COVID-19 
no mundo, no Brasil e em São Paulo.

Situação epidemiológica no Mundo, no 
Brasil e em São Paulo 
O Governo do Estado de São Paulo disponibili-
za, diariamente, a atualização de casos, óbitos e 
ações governamentais que estão sendo adota-
das, no endereço: https://www.seade.gov.br/co-
ronavirus/ .

Desde o início da pandemia até 7 de maio de 2021 
foram registrados 156 milhões de casos de CO-
VID-19 em todo o mundo. No Brasil foram regis-
trados 15.003.563 de casos.5

O Estado de São Paulo acumulou, no mesmo pe-
ríodo, um total de 2.984.182 casos. Atualmente, 
59% deles estão concentrados no interior e litoral, 
25% no município de São Paulo e 16% nos de-
mais municípios da região metropolitana. Segun-
do a última atualização do Plano São Paulo, em 
9 de maio de 2021, todas as 17 regiões de saúde 
estão na Fase Vermelha de resposta à Pandemia, 
em decorrência da grave situação de COVID-19. E 
registra uma ocupação de leitos de UTI de 78% e 
57% nas enfermarias.
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As medidas restritivas visam reduzir a velocidade 
da pandemia, diminuindo a gravidade e permitin-
do ao sistema de saúde se recompor. Dos casos 
confirmados, 53% são do sexo feminino e 47% 
são do sexo masculino, no Estado de São Paulo. 
Entre os casos, a faixa etária de 20 a 59 anos re-
presenta 75,4% dos casos, enquanto crianças e 
adolescentes, até 19 anos, são responsáveis por 
8,4% dos casos. 

Segurança para Reabertura das Escolas
Dentre os muitos estudos científicos publicados 
sobre as condições de segurança para a reaber-
tura das escolas ainda durante a pandemia, vale 
destacar a pesquisa publicada na JAMA Pediatri-
cs em 22 de janeiro de 2021. O estudo de análise 
transversal, conduzido por Burkhard et al (2021), 
analisou a transmissão do SARS-CoV-2, entre 
crianças de 1 a 10 anos e seus responsáveis na 
Alemanha.29 

Os resultados indicam que a contaminação neste 
público foi baixa, o que permite concluir que crian-
ças nessa faixa etária não são vetores significa-
tivos para a doença. Adicionalmente, é possível 
depreender que a correta aplicação de medidas 
de mitigação pode reduzir, de maneira ainda mais 
expressiva, os riscos de transmissão entre crian-
ças e de crianças para adultos.

Outro estudo, publicado na revista Pediatrics no 
dia 8 de janeiro de 2021, avaliou a incidência do 
contágio e da transmissão secundária nas esco-
las da Carolina do Norte (EUA). A conclusão fi-
nal é que, nas primeiras 09 semanas de ensino 
presencial nas escolas reabertas, foram encon-
trados, por meio de rastreamento de contatos, 
índices extremamente limitados de infecção em 
ambiente escolar.

No contexto mais específico do Estado de São 
Paulo, recente estudo realizado por pesquisa-
dores do Center for Child Well-being & Develo-
pment da Universidade de Zurique, em parceria 
com o Banco Interamericano de Desenvolvimen-
to (BID), apontou que não houve aumento da 
transmissão comunitária com a abertura de es-
colas no território.30 

Tal conclusão adveio de análise realizada com 131 
municípios paulistas que reabriram as escolas para 
atividades presenciais entre outubro e dezembro 
de 2020, a partir dos números de casos e de óbitos 
de COVID-19. Comparou-se como essas métricas 
evoluíram em pares de municípios com caracterís-
ticas similares, diferenciando os que reabriram e 
os que não reabriram as escolas, no período antes 
e depois do retorno das aulas presenciais. 

Este estudo permitiu concluir que não houve 
aumento da incidência de casos, tampouco da 
mortalidade nos municípios em que as aulas pre-
senciais foram retomadas, em comparação aos 
demais.

Achados como os desses estudos justificam a 
decisão de muitos países pelo mundo que opta-
ram por reabrir suas escolas e mantê-las abertas, 
mesmo em contextos em que os índices de trans-
missão da doença ainda não estavam plenamen-
te controlados. Este estudo permitiu concluir que 
não houve aumento da incidência de casos, tam-
pouco da mortalidade nos municípios em que as 
aulas presenciais foram retomadas, em compara-
ção aos demais.

Achados como os desses estudos justificam a 
decisão de muitos países pelo mundo que opta-
ram por reabrir suas escolas e mantê-las abertas, 
mesmo em contextos em que os índices de trans-
missão da doença ainda não estavam plenamente 
controlados e antes do início da vacinação contra 
COVID-19, não condicionando o retorno das au-
las presenciais a esta imunização - decisão essa 
adotada e defendida de maneira contundente pelo 
Governo do Estado de São Paulo, desde 2020 - 
decisão essa adotada e defendida de maneira 
contundente pelo Governo do Estado de São Pau-
lo, desde 2020.

Impacto da Pandemia no Ensino 
Somou-se à convicção de que era possível re-
tornar de maneira segura, a urgência do retor-
no, uma vez considerados os enormes prejuí-
zos causados pelo fechamento prolongado das 
escolas. Os prejuízos são alarmantes e afetam 
não apenas a saúde física e mental dos estu-
dantes mas, é claro, a aprendizagem. 
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A respeito desse último aspecto, o Centro de 
Políticas Públicas e Avaliação da Educação 
(Caed), da Universidade Federal de Juiz de Fora 
(UFJF), realizou uma aplicação de avaliação 
amostral de mensuração de aprendizagem com 
alunos matriculados no 3º e 5º ano do Ensino 
Fundamental e na 3ª série do Ensino Médio, da 
rede estadual de São Paulo no início de 2021. 

Os resultados da avaliação foram analisados 
posteriormente por técnicos do Caed e da pró-
pria Secretaria de Educação, que comprovaram 
que o fechamento prolongado das escolas ge-
rou um impacto negativo substancial na apren-
dizagem dos alunos da rede estadual. 

Dentre as alarmantes conclusões desses estu-
dos, está a constatação de que o impacto mais 
profundo se deu entre os alunos dos Anos Iniciais, 
na disciplina de matemática. De acordo com a 
análise realizada pelos técnicos, para que a perda 
registrada entre o ano de 2020 e o início do ano 
de 2021 seja recuperada no ritmo de crescimento 
de anos recentes, seriam necessários 11 anos.31

Outro dado relevante é o abandono escolar. O 
Fundo das Nações Unidas Para Infância (Uni-
cef)32 reforça a importância da condução das 
aulas presenciais ao indicar que a taxa de eva-
são escolar no Brasil quase dobrou, aumen-
tando de 2% em 2019 para 3,8% em 2020. A 
pesquisa aponta que os grupos de maior vulne-
rabilidade são ainda mais afetados. 

Dados como esses revelam a importância e a 
urgência do processo de retomada segura e 
gradual das aulas presenciais no Estado de São 
Paulo e justificam os investimentos feitos pela 
Secretaria da Educação. Para garanti-lo, um 
grande aporte desses investimentos foi direcio-
nado a ações de prevenção, controle e monito-
ramento dos casos da COVID-19 nas unidades 
escolares, absolutamente essenciais para um 
retorno responsável e com segurança. 

Atributos do SIMED
Aceitabilidade
A completitude é um dos parâmetros que repre-
senta a aceitabilidade, refletindo a disposição das 
pessoas em participar do sistema de vigilância. 
A aceitabilidade é um atributo de sistema de vi-
gilância subjetivo que abrange a disposição das 
pessoas em fornecer dados precisos, consisten-
tes, completos e oportunos. Este atributo pode 
ser fortemente influenciado pela participação da 
escola e pelo engajamento de seus profissionais. 

Considerando as limitações que as escolas pos-
suem em relação à caracterização do evento, é 
esperado que o resultado do exame esteja com 
o maior percentual de campos em branco, são 
59,9% (16.802/28.064). Outro campo com eleva-
do número de registros sem informações é o Tipo 
de exame, com 55,1% (15.459/28.064) (Figura 9).

Figura 9 - Total de campos com valores nulos ou vazios em relação ao total de registros da base de dados. 
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A completitude do campo resultado do exame 
é que marca o encerramento da investigação 
no sistema. O encerramento oportuno é aque-
le que ocorre com período inferior a 60 dias a 
contar da data de registro no sistema de infor-
mação. Este é um parâmetro que demonstra a 
capacidade de encerramento. No SIMED são 
29,3% (8.236/28.064) dos registros que perma-
necem sem encerramento. 

Utilidade
Um sistema de vigilância é útil se contribuir para 
a prevenção e o controle de eventos adversos 
relacionados à saúde, incluindo uma melhor 
compreensão das implicações de tais eventos 
na saúde pública. Um sistema de vigilância de 
saúde pública também pode ser útil se ajudar a 
determinar se um evento adverso relacionado à 
saúde, anteriormente considerado sem impor-
tância, é realmente importante. Além disso, os 
dados de um sistema de vigilância podem ser 
úteis para contribuir com medidas de desem-
penho, incluindo indicadores de saúde que são 
usados ​​em avaliações de necessidades e siste-
mas de responsabilização.

A estratégia de vigilância em que o SIMED está 
inserido é a sindrômica. Por meio do registro de 
casos de Síndrome Respiratória Aguda em 
ambiente escolar, com foco em COVID-19 
(SRA-COVID19) e contatos de casos suspeitos 
de COVID-19. 

A utilidade do SIMED está relacionada à capa-
cidade de detectar oportunamente os casos de 
SRA-COVID19, fornecendo aos gestores das 
escolas, diretorias de ensino, além das secreta-
rias de saúde e educação a capacidade de ela-
borar estimativas da magnitude da morbidade 
relacionada à SRA-COVID19, incluindo a des-
crição de fatores associados ao evento como 
perfil demográfico, comorbidades e condições 
de risco para gravidade. 

Entre os dias 3 de janeiro e 1º de maio de 2021 
foram registrados 28.064 casos e contatos 
SRA-COVID19. Destes, 20,1% (5.651/28.064) 
cumprem a definição de caso provável de CO-
VID-19. No mesmo período foram confirmados 

1.450.091 casos de COVID-19 no Estado de 
São Paulo. Deste modo, a totalidade de regis-
tros que cumpre a definição de caso do Sistema 
Nacional de Vigilância Epidemiológica represen-
ta 1,9% (28.064/1.450.091) dos registros totais 
e 0,2% (5.651/28.064) dos casos confirmados. 

Em relação à mortalidade, não há possibilida-
de de análise, pois em investigação preliminar 
de óbitos junto às diretorias de ensino foram 
identificados registros de pessoas que evoluí-
ram para óbito que não são vinculados à escola 
como estudante, professor, servidor ou tercei-
rizado. Deste modo, a CME orientou à SEDUC 
para que repasse as informações à Secretaria 
de Saúde e solicite investigação epidemiológi-
ca antes de realizar a caracterização destes ca-
sos. Ao todo são 39 registros com informação 
de óbito no campo evolução. Para cada registro 
é preciso verificar seu vínculo com a escola, a 
realização de atividade presencial em período 
de 14 dias antes do início dos sintomas. Se o 
caso não estiver vinculado à escola, deve ser 
excluído da base de dados. 

Simplicidade
A estrutura do SIMED é bastante simples. São 
necessários poucos dados e, de modo geral, 
podem ser recuperados diretamente do estu-
dante ou responsável presencial ou virtualmen-
te (Figura 10).

O sistema possui poucas camadas e sua es-
trutura é um espelho do e-SUS notifica, permi-
tindo a interoperabilidade entre os sistemas da 
Educação e Saúde, garantindo que as institui-
ções possam referir o mesmo número de ca-
sos verdadeiros. Para isso, a CME recomendou 
à SEDUC e SES/SP que adotem providências 
para que seja desenvolvida solução de intero-
perabilidade, seja por meio de webservice, API 
ou outra técnica que permita o procedimento 
com garantias de privacidade e segurança da 
informação, conforme previstas no Artigo 31 da 
Lei de Acesso à Informação (Lei 12.527, de 18 
de novembro de 2011) e 13 da Lei Geral de Pro-
teção de Dados Pessoais (Lei 13.709, de 14 de 
agosto de 2018). 
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Um fator que pesa contra a simplicidade é a 
necessidade de exames laboratoriais para en-
cerramento do caso notificado. Como há uma 
diversidade de especificidades, faz-se neces-
sária a validação da Secretaria Estadual de 
Saúde. A considerar o volume de registros em 
aberto por período superior a 60 dias, fica evi-
dente a limitação da escola para recuperar es-
tas informações e concluir a investigação. Por 
outro lado, o registro é realizado por pessoa 
que não está com o caso SRA-COVID19 no 
momento da digitação, não sendo possível co-

lher os dados no momento da digitação. Por 
este motivo, a CME recomenda à SEDUC/SP 
que adote dispositivo eletrônico que permita 
ao notificante a inclusão do laudo médico ou 
resultado de exame laboratorial com resultado 
confirmatório para classificá-lo como “POSITI-
VO”. Ainda assim, após passar por validação 
da SES, o caso poderá ser reclassificado como 
descartado, se assim estiver considerado pela 
saúde. Ou seja, o padrão-ouro é a investiga-
ção epidemiológica e informação da unidade 
de saúde. 

Figura 10 - Árvore de decisão sobre cada caso recebido pela escola.
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Flexibilidade
Um sistema flexível de vigilância pode se 
adaptar às mudanças nas necessidades de 
informação ou nas condições operacionais 
com pouco tempo, pessoal ou recursos alo-
cados adicionais. Os sistemas flexíveis podem 
acomodar, por exemplo, novos eventos rela-
cionados à saúde, mudanças nas definições 
de casos ou tecnologia e variações nas fontes 
de financiamento ou relatórios. Além disso, 
os sistemas que usam formatos de dados pa-
drão (por exemplo, no intercâmbio eletrônico 
de dados) podem ser facilmente integrados a 
outros sistemas e, portanto, podem ser consi-
derados flexíveis.

Neste sentido o SIMED é considerado flexível, 
pois comportou rapidamente os ajustes nas de-
finições de casos, regras de negócio e estrutura 
lógica de registro e tratamento dos dados. 

Qualidade dos dados
Ao longo da análise, a CME recomendou ajus-
tes nas regras de negócio do sistema. Uma das 
falhas identificadas que prejudicou a qualidade 
dos dados gerando multiplicidade de registros 
foi o tempo de resposta do sistema ao final da 
digitação do registro. O usuário não recebia 
informações de que o sistema estava proces-
sando o registro e ao clicar no botão por várias 
vezes até que fosse enviado, o sistema estava 
gerando cópias exatas do mesmo registro pelo 
número de vezes em que o botão <ENVIAR> 
fosse apertado. Deste modo, ajustes foram rea-
lizados para dar feedback ao usuário e evitar 
duplicidade de registros.

Sensibilidade
A sensibilidade de um sistema de vigilância 
pode ser considerada em dois níveis. Em pri-
meiro lugar, no nível de notificação de casos, 
a sensibilidade se refere à proporção de ca-
sos de uma doença (ou outro evento relacio-
nado à saúde) detectados pelo sistema de 
vigilância. Em segundo lugar, a sensibilida-

de pode se referir à capacidade de detectar 
surtos, incluindo a capacidade de monitorar 
mudanças no número de casos ao longo do 
tempo.

Este atributo está diretamente relacionado 
à capacidade do notificador reconhecer o 
evento e registrá-lo. A considerar o perfil de 
registros, segundo a distribuição dos casos 
confirmados (saúde) e prováveis (educação), 
observa-se maior incidência na Semana Epi-
demiológica 09/21 segundo a data de início 
dos sintomas para os casos na educação e SE 
12-14/21 segundo semana epidemiológica de 
notificação dos casos confirmados na comu-
nidade. Este demonstra consistência na qua-
lidade dos dados, uma vez que entre a data 
de ocorrência e a notificação há um intervalo 
médio de 45 dias nos sistemas de informação 
da saúde (Figura 11). 

Após a validação da base de dados do SIMED 
com as bases do e-SUS Notifica e SIVEP Gripe, 
será possível reclassificar os registros confor-
me conclusão da investigação epidemiológica 
realizada pela Secretaria de Saúde de Municí-
pios e do Estado de São Paulo (SMS e SES). 
Este procedimento é necessário, pois 28,5% 
(8.010/28.064) permanecem em investigação. 
Ou seja, ainda estão aguardando a conclusão 
da investigação epidemiológica (Figura 12). 

Corrobora com a necessidade de realização 
de interoperabilidade com os dados da saúde, 
a observação de que 28% (7.844/28.064) dos 
registros estão classificados como inconclu-
sivos por apresentarem resultado laboratorial 
que não permite a confirmação, por estarem 
em aberto por período superior a 60 dias a 
contar da data de notificação no SIMED ou 
por possuir informação apenas de resultados 
de sorologia. Considerando que o objetivo 
do sistema são registros de casos ativos, os 
resultados de captura de anticorpos não re-
sultam em oportunidade de medidas de pre-
venção e controle, além de indicarem infecção 
antiga, impossibilitando relacionar o resultado 
com a exposição à atividade presencial na es-
cola (Figura 12). 
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Figura 11 - Distribuição de casos confirmados de COVID-19 no Estado de São Paulo e casos prováveis 
de COVID-19 na rede de ensino pública e privada, por semana epidemiológica, no período de 03/01-
01/05/2021.

Figura 12 - Distribuição de casos notificados de Síndrome Respiratória Aguda no SIMED por classifica-
ção etiológica preliminar para COVID-19, por semana epidemiológica, no período de 03/01-01/05/2021.

Comparando a proporção de casos prováveis de 
COVID-19 em relação à positividade de COVID-19 
registrados no GAL/SVS-MS, observa-se que a 
proporção em percentual é próxima ou inferior à 

positividade por semana epidemiológica, indican-
do que as tendências temporais seguem curso 
semelhante(Figura 13). Esta observação é apenas 
um proxy e deve ser considerada com cautela. 

Figura 13 - Comparação da sensibilidade do sistema de informação com a positividade de casos de 
COVID-19, por semana epidemiológica, no período de 03/01-01/05/2021.
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Valor preditivo positivo 
O valor preditivo positivo (VPP) para COVID-19 é 
a proporção de casos notificados que realmente 
têm o evento relacionado à saúde sob vigilância. 
O VPP é importante porque um valor baixo sig-
nifica que não-casos podem ser investigados e 
podem ser identificados surtos que não são ver-
dadeiros, mas são artefatos do sistema de vigilân-
cia (por exemplo, um “pseudo-surto”). Relatórios 
falso-positivos podem levar a intervenções des-
necessárias, e surtos falsamente detectados po-
dem levar a investigações caras e preocupação 
indevida da população sob vigilância. Um sistema 
de vigilância de saúde pública com um alto VPP 
levará a menos recursos mal direcionados.

Este atributo não pode ser avaliado até que a in-
teroperabilidade com os sistemas e-SUS Notifi-
ca e SIVEP Gripe seja realizada. Sem esta ação 
não é possível calcular o VPP, pois há uso de 
testes diagnósticos de captura de anticorpos 
registrados. Os anticorpos, IgM e IgG, podem 
ser detectados por longos períodos de 3 meses 
a período superior a 6 meses. Por este motivo, a 
análise de dados sugere que registros de casos 
antigos que não possuem relação com ativida-
de presencial estão registrados no SIMED. 

Reitera-se que o SIMED tem como objetivo a 
identificação e registro de casos de Síndrome 
Respiratória Aguda, de casos com infecção ati-
va de doenças respiratórias, principalmente a 
COVID-19. 

O PVP reflete a sensibilidade e especificidade 
da definição de caso (ou seja, a triagem e os 
testes de diagnóstico para o evento relacionado 
à saúde) e a prevalência do evento relaciona-
do à saúde na população sob vigilância. O PVP 
pode melhorar com o aumento da especificida-
de da definição de caso. Além disso, uma boa 
comunicação entre as pessoas que relatam os 
casos e a agência receptora pode levar a um 
PVP melhorado.

Representatividade
Um sistema de vigilância em saúde públi-
ca representativo descreve com precisão a 

ocorrência de um evento relacionado à saú-
de ao longo do tempo e sua distribuição na 
população por local e pessoa. A representa-
tividade é avaliada comparando as caracte-
rísticas dos eventos relatados com todos os 
eventos reais. Embora esta última informação 
geralmente não seja conhecida, algum julga-
mento da representatividade dos dados de 
vigilância é possível, com base no conheci-
mento das características da população, in-
cluindo idade, nível socioeconômico, acesso 
a cuidados de saúde e localização geográfica 
e curso clínico da doença ou outro evento re-
lacionado à saúde. 

Entre os casos prováveis de COVID-19, a com-
pletitude foi satisfatória. Apenas 1,2% (69/5.651) 
não possuíam informações referentes à idade 
ou data de nascimento (Figura 9).

Os estudantes representam 49,5% dos casos 
prováveis de COVID-19. Destes, 95% são me-
nores de 20 anos de idade, com concentra-
ção na faixa etária de 6 a 17 anos, com 90% 
(2.383/2.646) das pessoas com idade inferior a 
20 anos de idade (Figura 14).

Os professores da rede estadual representam 
40,7% (2.300/5.651) do total de casos prová-
veis. A faixa etária mais frequente é de 40 a 49 
anos de idade. Apesar de menor frequência, 
os demais servidores e professores de outras 
redes de ensino, representam 9,8% do total 
de casos prováveis. Neste grupo a faixa etária 
mais frequente é de 50 a 54 anos com 19,2% 
(Figura 14).

São do sexo feminíno 64% (3.564/5.582) dos 
registros de casos prováveis de COVID-19 com 
informação de sexo no sistema de informação. 
Outros 36% (2.108/5.582) são do sexo mascu-
lino (Figura 15). 

Entre as mulheres, 12,3% (438/3.564) estão na 
faixa etária de 15 a 17 anos de idade (Estudan-
tes), seguido de 11,9% (424/3.564) na faixa de 
45 a 49 anos de idade (Professores e Terceiri-
zados). Do sexo masculinoo 20% (404/2.018) 
estão na faixa etária de 6 a 10 anos de idade 
(Figura 15). 
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Figura 14 - Distribuição etária de casos prováveis de COVID-19 vínculo com a rede de ensino, no perío-
do de 03/01-01/05/2021.

Figura 15 - Pirâmide etária de casos prováveis de COVID-19 por sexo, no período de 03/01-
01/05/2021.

O campo raça/cor é autorreferido em 87% 
dos registros de casos prováveis de CO-
VID-19. Destes, 81% (3.997/4.916) são 
brancos, 15% (714/4.916) são pardos, 4% 

(177/4.916) são pretos, 0,4% (22/4.916) são 
amarelos e 0,1% (6/4.916) são indígenas (Fi-
gura 16). Esta proporção é similar entre estu-
dantes e professores.
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Figura 16 - Distribuição de casos prováveis de COVID-19 por raça/cor e vínculo com a escola, no pe-
ríodo de 03/01-01/05/2021.

A Rede Estadual gerenciada pela SEDUC pos-
sui o maior número de registros com 65,7% 
(3.170/5.651), seguido da rede privada com 
31,2% (1.764/5.651) (Figura 17). 

Em relação a presença de sinais e sintomas, 
em 77% (4.346/5.651) dos casos prováveis de 
COVID-19 há presença de dois ou mais sinais 
e sintomas, seguido de casos assintomáticos 
14% (770/5.651) dos registros (Figura 17).

Em relação ao vínculo com a escola, só foi pos-
sível discriminar os professores da rede esta-
dual. Deste modo, a frequência de casos sin-

tomáticos foi maior entre os professores 49% 
(2.120/4.346) da rede estadual, seguido de alu-
nos com 40% (1.719/4.346). No entanto, quando 
se compara a frequência de casos sintomáticos 
entre o total de professores, 92% (2.120/2.300) 
referiram dois ou mais sinais e sintomas. Entre 
os alunos foi de 61% (1.719/2.798) (Figura 17). 

Comparando entre as redes, os estudantes da 
rede estadual apresentaram 80% (763/949) en-
quanto na rede privada foi de 51% (856/1.686). 
Em relação aos professores, praticamente não 
houve diferença entre a rede estadual 92% com-
parado com a rede privada com 93% (Figura 17). 

Figura 17 - Distribuição de casos prováveis de COVID-19 por raça/cor e vínculo com a escola, no pe-
ríodo de 03/01-01/05/2021.
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Na distribuição por idade, 50% dos registros 
têm menos de 18 anos de idade com ampli-
tude interquartílica de 31 anos de idade no 
universo de casos com informações de idade. 
Sendo o mesmo intervalo para os estudan-
tes e entre professores é de 13 anos de idade  
(Figura 18). 

Entre os alunos a distribuição foi unimodal 
com 17 anos de idade, com concentração 
entre 14 e 18 anos de idade, e entre os pro-
fessores foi bimodal com 42 e 50 anos, com 

concentração de registros entre 40 e 53 anos 
(Figura 19).

De 5.651 registros prováveis para COVID-19, em 
65,6% (3.170) das vezes foi notificado pelas esco-
las da Rede Estadual de Ensino gerenciada pela 
SEDUC (Figura 20). Sendo que 48% estão distri-
buídos em 20 das 91 diretorias estaduais de ensino 
(13 do município de SP, 2 de Guarulhos, 2 de Cam-
pinas, São José dos Campos, Ribeirão Preto e 
Santo André) e os demais casos estão distribuídos 
em 71 diretorias de ensino do interior (Figura 20).

Figura 18 - Medidas de tendência central e dispersão dos casos prováveis de COVID-19 por idade e 
vínculo com a escola, no período de 03/01-01/05/2021.

Figura 19 - Distribuição de casos prováveis de COVID-19 por idade e vínculo com a escola, no período 
de 03/01-01/05/2021.
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Figura 20 - Distribuição de casos prováveis de COVID-19 área de abrangência da Diretoria de Ensino 
da SEDUC e rede de ensino correspondente, no período de 03/01-01/05/2021.

Os registros válidos para gestante/puérpera 
são aqueles onde a idade for de 10 a 49 anos 
de mulher em idade fértil. No período há regis-
tros de 27 gestantes e 12 puérperas na base de 
dados, sendo 6 professoras gestantes, na fai-
xa etária de 26 a 37 anos, classificadas como 
prováveis. Considerando que há recomenda-
ção de que professoras gestantes não devam 
desempenhar atividades presenciais na esco-
la. Considera-se que estes registros sejam de 
profissionais que estão em trabalho remoto. 
Portanto, as escolas precisam qualificar suas 
informações no SIMED. Elas são responsáveis 
pela qualidade da informação e não devem per-
mitir que trabalhadores com condições de risco 
estejam em atividade presencial, independente 

da motivação. Esta é uma condição que a CME 
reitera que deve ser seguida para garantir a se-
gurança desses profissionais. As comorbidades 
também são impeditivas de trabalho presencial, 
principalmente obesidade mórbida e imunossu-
primido. 

Em 81% (4.595/5.651) dos registros, não há re-
gistro de comorbidades e em 19% (1.046/5.651) 
dos registros há informação de uma ou mais 
condições de risco. Deste modo, considera-se 
que a maioria ou totalidade destes registros se-
jam de alunos, professores ou servidores que 
estão em atividade remota, uma vez que estes 
não devem realizar atividades presenciais, prin-
cipalmente os 269 alunos (Figura 21). 

Figura 21 - Distribuição de casos prováveis de COVID-19 por presença de comorbidades e vínculo 
com a escola, no período de 03/01-01/05/2021.
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Oportunidade
A oportunidade reflete a velocidade entre as eta-
pas em um sistema de vigilância. Considerando 
o tempo entre a data de início dos sintomas e o 
registro do caso, a oportunidade de notificação foi 
de 6 (seis) dias em 50% das 22.911 notificações 
com informações válidas de data de início dos 
sintomas. Entre os casos prováveis a mediana da 
oportunidade de notificação foi de 7 (sete) dias en-
tre 4.895 registros com data válida. 

Limitações
Considerando as limitações referentes aos deno-
minadores das demais redes de ensino (municipal, 
estadual gerenciada por outras secretarias e pri-
vada), a CME realizou a análise mais aprofundada 
dos 3.710 casos prováveis notificados pelas esco-
las da rede estadual gerenciada pela SEDUC.

ANÁLISE DOS CASOS PROVÁVEIS 
PARA COVID-19 DA REDE 
ESTADUAL DE ENSINO DO 
ESTADO DE SÃO PAULO
Foram registradas 28.064 notificações no SIMED 
entre semana epidemiológica 01 a 17, referente ao 
período de 03 de janeiro a 01 de maio de 2021. Do 
total de notificações, 20.798 (74%) registros são 
provenientes de escolas da Rede Estadual de En-
sino gerenciada pela Secretaria de Educação do 
Estado de São Paulo (REE-Seduc/SP). Segundo 
os critérios de classificação de casos, 20% (5.651) 
dos registros possuem informações sobre teste 
RT-PCR e resultado, sendo classificados como 
Provável caso de COVID-19. Foram notificados 
3.170 (66%) dos registros por escolas da Rede de 
Ensino-Seduc/SP. 

Do total de casos prováveis, 44% (1.623) estão 
concentrados em 15 municípios da Grande São 
Paulo e outros 56% (2.087) em 344 municípios. 

A razão de casos por município é de 108 casos por 
município da Grande SP e 6 casos por município 
do interior. A razão por escola é similar na Grande 
SP, 2 (1.623 casos / 748 escolas) casos para cada 
escola notificante na Grande SP e 2 (2.087 casos / 
1.037 escolas) no interior. 

A incidência de casos prováveis, no período ana-
lisado, foi de 98 casos para cada 100 mil pessoas 
vinculadas à Rede de Ensino da Secretaria de 
Educação de São Paulo. No mesmo período, o 
Estado registrou 3.132 casos para cada 100 mil 
habitantes. Ou seja, a incidência notificada pelas 
unidades escolares foi trinta e uma vezes menor 
do que aquela observada no estado. 

Ainda sim, considerando não ser possível até o 
momento discriminar quem efetivamente frequen-
tou a escola no intervalo de 14 dias antes do início 
dos sintomas, não há como dizer que essas pes-
soas efetivamente tiveram contato com o corona-
vírus dentro do ambiente escolar.

Surtos em escolas
Segundo a Secretaria de Saúde do Estado de São 
Paulo, há cenários possíveis: 

I) Estudantes e professores que NÃO 
transitam entre outras salas/turmas 
Considerando que não haja transição de alunos e 
professores entre outras salas/turmas, considera-
-se um surto, a ocorrência de dois ou mais ca-
sos suspeitos/confirmados para COVID-19 na 
mesma sala/turma com vínculo epidemiológi-
co (entre o mesmo período de incubação).

Recomendação: todos os alunos e professores da 
mesma sala/turma deverão permanecer em qua-
rentena por 14 dias, não devendo frequentar a ins-
tituição escolar e procurar uma unidade de saúde 
caso apresentem algum sintoma da doença. 

II) Estudantes, professores e demais 
servidores que transitam entre outras 
salas/turmas 
Se houver a possibilidade de transição de alunos 
ou professores entre salas/turmas considera-se 
um surto a ocorrência de dois ou mais casos 
suspeitos/confirmados para COVID-19 com vín-
culo epidemiológico (entre o mesmo período de 
incubação).

Recomendação: suspender o período/turno por 
14 dias das salas/turmas onde os estudantes tran-
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sitaram, por pelo menos 15 minutos. Todos os alu-
nos deverão permanecer em quarentena, sendo 
orientados a procurar uma unidade de saúde caso 
apresentem algum sintoma da doença.

Segundo a Secretaria de Educação do Estado 
de São Paulo, em 2021, a Rede de Ensino-Se-
duc/SP é composta por 5.602* escolas. Destas, 
31,9% (1.785) registraram um ou mais casos de 
Síndrome Respiratória Aguda. Em relação ao nú-
mero de casos notificados pelas escolas, na Gran-
de SP, de 748 escolas notificantes das quais 342 
registraram 1 (um) caso provável, 378 escolas 
notificaram de 2 a 5 casos prováveis e 28 escolas 
notificaram de 6 a 14 casos. No interior do estado, 
de 1.037 escolas notificantes, 520 registraram 1 
(um) caso provável ao longo de 120 dias, 477 
escolas notificaram de 2 a 5 casos prováveis e 40 
escolas notificaram entre 6 e 12 casos. 

Deste modo, apesar da limitação do sistema em 
permitir a identificação de surtos, pode-se afir-
mar que em 48,3% (862/1.785) das escolas não 
ocorreu surto, pois apenas um caso cumpre a de-
finição de caso para provável. Nas demais, consi-
derando a ocorrência de, pelo menos, 2 casos na 
mesma escola por duas semanas consecutivas ou 
2 (dois) casos na mesma semana epidemiológica, 
é possível caracterizar como suspeita de surto. No 
entanto, seria necessário caracterizar o vínculo en-
tre os casos. De qualquer forma, 4 escolas apre-
sentaram 3 agregados de casos ao longo de 17 
semanas epidemiológicas, 24 escolas registraram 
2 (dois) agregados de casos e 598 escolas regis-
traram casos de 1 (um) agregado de casos com 2 
até 8 casos. Na semana epidemiológica 17, ocor-
reram agregados de casos em 2 (duas) de 168 es-
colas de toda a rede que notificaram casos. 

RECOMENDAÇÕES
A Comissão Médica da Educação do Estado de 
São Paulo recomenda à Secretaria de Educação do 
Estado e Secretarias Municipais de Educação que 
para melhorar a qualidade da informação, deve: 

*	 Esse número de escolas inclui as unidades regulares, 
Centro de Línguas, classes prisionais, classes da Fun-
dação Casa e classes hospitalares.

•	Realizar capacitação das escolas para melhorar 
o padrão de registro;

•	Reforçar a investigação dos casos para que os 
campos sejam todos preenchidos;

•	Garantir que só sejam registrados casos onde o 
local provável de infecção seja a escola;

•	Realizar a interoperabilidade com os dados da 
Saúde para conclusão e classificação final das 
investigações;

•	Reforçar as medidas de prevenção contra a 
COVID-19 com uso de máscaras, distancia-
mento físico, higienização das mãos;

•	Reforçar para que as pessoas com comorbida-
des não realizem atividades presenciais, prin-
cipalmente aquelas com maior grau de risco 
como imunodeprimidos, gestantes e obesida-
de mórbida;
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ANEXO
Anexo 1 - Casos prováveis de COVID-19 notificados pela Rede Estadual de ensino por Diretoria de 
ensino e semana epidemiológica. 


